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jurisprudência desportiva, numa tentativa de excluir a sua responsabilidade, e que 

adiante se esclarecerá. 

Ao arguido cabia demonstrar fundamentadamente, e ilidir a presunção da veracidade 

dos factos constantes do relatório da equipa de arbitragem, nos termos previstos no 
0

n. 3 do art.0 172 do RJD, e, não o fez. 

Neste preceito, que se transcreve: " presumem-se verdadeiros enquanto a sua 

veracidade não for fundamentadamente posta em causa, os factos presenciados 

pelas equipas de arbitragem e pelos delegados da FPP ao jogo, quando existam, 

no exercício de funções e constantes de relatórios de jogo e de declarações 

complementares." 

Esta presunção de veracidade, que se inscreve nos princ1p1os fundamentais do 

procedimento disciplinar, confere, assim, um valor probatório reforçado aos relatórios 

dos jogos elaborados pelos Árbitros da FPP relativamente aos factos deles constantes 

e que estes tenham percecionado. 

Neste sentido, o Relatório da Equipa de Arbitragem afigura-se, in casu, como 

elemento válido e hábil, a criar no instrutor uma convicção sobre os factos nele 

constante. 

As próprias testemunhas arroladas pelo arguido, não presenciaram directamente os 

factos descritos na acusação, face à sua localização dentro do pavilhão, muito embora 

tenham sido relatados telefonicamente pelo Diretor de Campo a Maria Lúcia, Diretora 

de Segurança, durante a ocorrência dos mesmos, no sentido de se tomar o 

procedimento devido e chamar as forças policiais. - Conforme declarações em sede de 

audição da testemunha. 

Na verdade, são deveres dos clubes assegurar que os seus adeptos não têm 

comportamentos incorretos, tanto no interior do recinto desportivo como no seu 

exterior, normas que não só decorrem dos regulamentos federativos, mas também da 

Lei e da Constituição da República Portuguesa. 

A responsabilidade dos clubes pelos atos incorretos dos seus adeptos, previstas em 

vários ordenamentos jurídicos tem subjacente um elemento subjetivo relacionado com 

a autoria do ato, e é neste sentido que o do STA se tem vindo a pronunciar. 
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No caso dos presentes autos o adepto, devidamente identificado na defesa 

apresentada pelo Clube arguido (e pela PSP, cfr informação desta entidade), é 

conhecido por criar problemas nos recintos desportivos, tal como aliás foi referido pela 

própria testemunha . 

Concomitantemente, e num mero raciocínio lógico se chega à conclusão que 

contrariamente ao alegado no art.0 6 da defesa "(..) que era impossível e imprevisível 

promover, conhecer previamente e dispor de tempo e condições para reagir a ela de forma a 

afastar a sua responsabilidade ... (..)" - sublinhado nosso, - teria sido suscetível de 

previsão quanto a este adepto, por já ser conhecido como causador de destabilização 

em outros jogos anteriores. 

Aliás, tal como descrito no relatório Confidencial do arbitro: "por várias vezes os 

adeptos do clube Sport Marítimo desceram da bancada e na tabela lateral 

ameaçaram-me fisicamente ( ... )". 

Ora, recaia sobre o clube arguido, enquanto promotor da partida de hóquei, não 

permitir ou deixar subsistir situações perigosas para todos os participantes no jogo, 

incluindo para os árbitros, devendo tomar todas as medidas adequadas preventivas ou 

repressivas, designadamente e, a título de exemplo: controlo da venda de bilhetes 

(para afastar aqueles cuja entrada foi interditada); controlo das entradas no recinto 

desportivo; interdição de entrada no recinto desportivo de certos adeptos 

desestabilizadores; assegurar que os adeptos se mantenham nos sectores respetivos; 

expulsão daqueles que se comportam de forma agressiva, entre outros. 

Desta forma, se pode concluir que o clube não levou a cabo as condutas necessárias 

para efetivar os seus deveres de garante. 

Na verdade, e de acordo com o referido pelas testemunhas, o facto de se terem 

colado cartazes de informação a apelar para a adoção de comportamentos 

adequados, estes consabidamente não bastaram para evitar o comportamento 

daquele adepto (e de todos os outros), que se mantiveram dentro do recinto 

desportivo, perpetuando o seu comportamento. 

Impõe-se uma maior intervenção nos deveres de formação e vigilância em relação aos 

adeptos. 
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